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MBB

Nº 70051950293

2012/Cível


apelação cível. responsabilidade civil. consumidor. falha na prestação de serviço. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE COM CARRINHOS DE SUPERMERCADO. LESÕES. 

- Restou demonstrado nos autos que as autoras foram atingidas por diversos carrinhos de supermercado no estabelecimento demandado, quando buscavam utilizar as esteiras rolantes. Lesões demonstradas por fotos. Configurado, portanto, o fato do serviço. 

- Deferimento dos danos materiais comprovados, conforme definido pela sentença. 

- Os danos morais alegados pelas vítimas são evidentes, na medida em que sofreram ofensa à sua integridade corporal, disso decorrendo lesão à sua ordem psíquica, até porque indissociável o sofrimento físico e psicológico, na hipótese. Não fosse assim, vem entendendo este Tribunal que o dano moral, em casos análogos, é in re ipsa, ou seja, se dá no íntimo da pessoa, não exigindo prova concreta da ocorrência, pois decorre do próprio fato ilícito. Indenização fixada em quantia que não se mostra nem tão baixa – assegurando o caráter repressivo-pedagógico próprio da indenização por danos morais – nem tão elevada – a ponto de caracterizar um enriquecimento sem causa. Manutenção do valor arbitrado pela sentença, com atenção às peculiaridades individuais das vítimas.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível

	Nº 70051950293


	Comarca de Caxias do Sul

	COMPANHIA ZAFFARI INDUSTRIA E COMERCIO 


	APELANTE

	ANDRIELI BOLZAN 


	APELADO

	ROMILDA MARIA TONIETTO BALESTRIN 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente) e Des. Leonel Pires Ohlweiler.
Porto Alegre, 10 de abril de 2013.

DESA. MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Marilene Bonzanini (RELATORA)
Adoto, de saída, o relatório da sentença:

Cuida-se de Ação de Indenização proposta por ANDRIELI BOLZAN E ROMILDA MARIA TONIETTO BALESTRIN contra COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA.

As autoras narraram que em 30/01/2011 dirigiram-se à demandada para adquirir mercadorias, e que, lá chegando buscaram a utilização das esteiras existentes. Na sequência, que se depararam com 50 carrinhos no topo da referida esteira, os quais simplesmente despencaram, atropelando as autoras, e causando-lhes ferimentos. Mencionaram as lesões sofridas. Salientaram que a requerente ficou com o vestido parcialmente rasgado, e que os funcionários da demandada não prestaram qualquer atendimento. Alegaram a exclusiva responsabilidade do requerido. Apontaram o direito aplicável e os danos experimentados. Pediram a procedência, com condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. 

A parte ré foi citada (fl. 46), e apresentou contestação (fl. 47/58). Afirmou que existe mecanismo de trava nas rodas dos carrinhos, que os funcionários estavam recolhendo carrinhos, que as autoras não esperaram o término da condução dos carrinhos, que havia funcionário sinalizando a momentânea proibição de passagem, bem como que não houve qualquer modalidade de culpa por parte da ré. Salientou a unilateralidade do registro policial. Asseverou a inexistência de qualquer sequela, que não houve obediência por parte das clientes, e que não há nexo de causalidade entre o fato e o dano. Pugnou pela improcedência. 

Apresentada réplica (fl. 61/68).

Audiência do artigo 331 do CPC (fl. 72).

Audiência de instrução (fl. 77).

Apresentados memoriais pelas partes (fl. 85/94).

Vieram os autos conclusos para sentença.

O dispositivo da decisão foi lançado nos seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido contido na Ação proposta, para condenar o requerido ao pagamento ao demandante, de: 

a) indenização por danos materiais em R$ 146,05 (fl. 26), R$ 19,00 (fl. 26), R$ 19,00 (fl. 26), e R$ 1.000,00, que deve ser corrigido monetariamente desde 08/02/2011 e 18/02/2011 (conforme fundamentação, respectivamente) e acrescido de juros legais desde cada desembolso; 

b) indenização por danos morais em R$ 12.000,00 em favor da demandante ROMILDA e R$ 6.000,00 da demandante ANDRIELI, com correção pelo IGPM desde 21/06/2012 e juros de 1% ao mês contados de 30/01/2011.

Caberá ao demandado o pagamento das custas processuais, bem como honorários advocatícios ao procurador do demandante, que fixo em 15% sobre o valor da condenação atualizado. Os honorários deverão ser corrigidos pelo IGPM até a data do efetivo pagamento, e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado da presente (que podem ser cumulados com os juros fixados para a obrigação principal). 

Inconformado, o réu interpôs recurso de apelação. Sustentou que foram as apeladas quem deram causa ao acidente, uma vez que haviam sido alertadas por funcionários do estabelecimento para aguardar o fim do procedimento para utilizar a esteira. Afirmou que as demandadas apresentaram versões diversas sobre o acidente, conforme é possível perceber nos documentos acostados aos autos. Apontou que os comprovantes das despesas decorrentes do acidente não discriminam os produtos que foram adquiridos, motivo pelo qual não devem ser considerados. Asseverou a impossibilidade do dano moral, uma vez que as requeridas não comprovaram o abalo psicológico, ônus que lhes incumbia em vista do art. 333 do CPC, além de que o demandante não agiu de forma negligente, oferecendo todo o suporto necessário para atendê-las após o acidente. Arguiu que os laudos médicos não apontaram incapacidades laborais, bem como para ocupações habituais. Colacionou jurisprudência. Alternativamente, requereu a minoração do quantum arbitrado a título de danos morais. Pediu provimento.

Foram apresentadas contrarrazões pelas autoras pugnando fosse negado provimento ao recurso interposto.

Subiram os autos a este Tribunal.

Após distribuição por sorteio, vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Marilene Bonzanini (RELATORA)

Ilustres Desembargadores.

Restou demonstrado nos autos que as autoras foram atingidas por aproximadamente 50 carrinhos de supermercados no estabelecimento demandado, quando buscavam utilizar as esteiras rolantes. As lesões foram perfeitamente demonstradas nas fotos das folhas 32-34.

A ocorrência do acidente é incontroversa. 

Não há dúvida de que o caso deve ser analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor.

Com efeito, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor regula a responsabilidade civil do prestador de serviços, razão pela qual se amolda perfeitamente ao caso concreto. Trata-se responsabilidade objetiva, o que importa dizer “que para a configuração do dever de indenizar, há a exigência da presença concorrente de somente três elementos: a) o ato ilícito; b) o dano efetivo, moral e/ou patrimonial; e, c) o nexo causal entre o defeito do serviço e a lesão sofrida pelo consumidor”
. Não há discussão acerca da culpa.

Pois bem. A responsabilidade do estabelecimento, face à Teoria do Risco do Empreendimento, exsurge evidenciada, sendo manifestos os danos decorrentes do verdadeiro atropelamento de que foram vítimas no momento em que realizavam suas compras.

E as lesões sofridas pelas autoras não foram leves, como se observa nas fotos das folhas 32-34, tanto que foi necessário atendimento médico e afastamento das funções, o que por certo ultrapassa a tipificação de meros incômodos.

Argumenta a demandada a culpa exclusiva das demandantes, que não respeitaram as orientações dos prepostos das requeridas, o que implicou no acidente reclamado. Além disso, sustenta a inexistência de danos morais no caso. 

O réu, contudo, não se desincumbiu desse ônus, tanto que o próprio preposto da requerida admite não ter havido orientação ou sinalização no local do acidente, conforme bem destacado pelo magistrado, como se vê do excerto ora transcrito:

‘(...) A parte demandante elenca fatos ocorridos em 30 de janeiro de 2011, em uma das sedes da demandada na cidade de Caxias do Sul.

Pela narrativa da inicial, as demandantes adentraram no mercado, utilizando as esteiras existentes, quando se depararam com cerca de 50 carrinhos de compras, os quais teriam despencado e atingido (atropelando, na linguagem da peça portal) ambas as demandantes.

Esse fato não é questionado. Existiu. As autoras de modo incontroverso foram atingidas por carrinhos de compras quando estavam subindo a esteira localizada no mercado administrado pela demandada.

Para restar isenta de responsabilidade, a demandada negou que os carrinhos tenham despencado, invocando mecanismo de trava nas rodas dos carrinhos. Da mesma forma, alegou que as demandantes não seguiram orientação de prepostos da parte adversa.

Sem nenhuma razão.

O relato da demandante ROMILDA mostrou-se coerente à prova colhida:

J: Então, o que aconteceu naquele dia no Zaffari?
D: Estávamos entrando, e subiu aquele condutor de carrinhos. Aguardamos um pouco, e como já estavam mais da metade, nós subimos também. Só que não sei não houve controle deles, eles não conseguiram colocar os carrinhos, aí os carrinhos ficaram na metade, e a escada continuou subindo, estávamos eu meu marido, minha filha e minha neta, era pequena. Meu marido gritou para parar a escada, Aí quando vi já estava no chão. Aí fiquei no chão, houve pânico, gritos, mas eu já estava machucada, e aí pararam a escada. 
J: Tinha um funcionário do Zaffari cuidando dessa operação?
D: Eu não sei, só tinha aqueles com os carrinhos.
J: Mas estavam na frente dos carrinhos?
D: Sim.
J: Havia alguma sinalização, algum cone, corrente, algo impedindo de usar aquela escada?
D: Não, não tinha nada.
(…)
A: A senhora abriu o depoimento dizendo que aguardaram um pouco para subir. Tinha algum funcionário empurrando esses carrinhos, e outro lá na frente conduzindo?
D: Não tinha ninguém atrás dos carrinhos. Só lá em cima, estavam puxando. Aí eles não tem aquela trava para ficarem parados, e quem segurou eles foi meu marido, minha filha e essa moça.
A: Os carrinhos subiram sozinhos, só com a pessoa da frente?
D: Os carrinhos foram subindo, tinha bastante carrinho até na hora.
A: Lembra quantos meninos tinha?
D: Não. Só lembro que tinham subido na frente, que estavam puxando.
(destaquei)
O preposto da parte demandada confirmou a ocorrência, e expressamente afastou a afirmação de que havia sinalização acerca da manobra feita, bem como do aventado desrespeito por parte das requerentes:

D: Eu só fiquei sabendo, não estava na hora e no dia. Ela estava subindo pela esteira, e os guris estavam subindo os carrinhos pela esteira, ela atrás, trancou os carrinhos, e ela bateu nos carrinhos, caiu.
J: Estava interditada a escada?
D: Não. Sempre que sobem os carrinhos, pedimos para os guris que peçam para os clientes darem um tempo, para evitar acidentes. 
J: É feita alguma sinalização?
D: Não.
J: Sabe se nesse caso tinha algum funcionário do Zaffari atrás dos carrinhos?
D: Sim, sempre fica um atrás e um na frente.
J: Existe um número máximo de carrinhos que podem ser transportados na esteira?
D: Não.
J: Mas a partir de um certo número de carrinhos não fica ruim de fazer essa manobra?
D: Não.
Pelas autoras
A: Quando inicia o processo de levar os carrinhos, existe uma corda separadora, alguma coisa assim?
D: Não.
A: Tem alguém que fique lá impedindo que as pessoas subam?
(destaquei)
Dessa forma, não houve a tomada de cuidados prévios pela parte demandada, não houve isolamento da escadaria e, pela razão que for, houve falha na manobra de deslocamento do conjunto de carrinhos pelos funcionários da demandada. Sem nenhuma culpa das consumidoras, o certo é que a esteira restou tomada pelos carrinhos, e as autoras restaram atingidas, em evento ao qual não concorreram culposamente.

Colaciono o testemunho de DANIELA MARIA DALSOTTO FROZA, pessoa que estava na esteira no mesmo momento dos fatos, e tudo presenciou:

J: Pode me contar o que aconteceu?
D: Eu estava atrás delas, da família, subindo na esteira, na hora que os carrinhos vieram e ela se machucou. Até tinha outra mulher que me deu a menina para segurar, em função do que aconteceu, se machucaram, começou a gritaria para alguém fazer alguma coisa. Fiquei com a menina no colo até elas subirem.
J: A senhora chegou a subir na esteira também?
D: Depois sim, estávamos indo atrás.
J: O que foi que aconteceu, os carrinhos se desprenderam?
D: Eu não estava prestando atenção, quando vi os carrinhos desceram e já estavam em cima, e ela estava caída. Era lá em cima, quase da esteira para cima.
J: Quantos carrinhos se desprenderam?
D: Não sei, uns 15 carrinhos, eles ficam todos grudados, aí não dá para ter noção.
J: Havia algum funcionário do Zaffari junto com esses carrinhos?
D: Lá em cima tinha uma pessoa.
J: Atrás dos carrinhos não tinha ninguém?
D: Não.
(...)
J: Havia algum funcionário do Zaffari dizendo para não subir na esteira?
D: Não.
J: Havia algum cordão, alguma forma de isolamento?
D: Não.
(...)
A: A senhora já tinha embarcado na esteira, já estava em processo de subida?
D: Sim. Não estava grudada nelas, mas estava logo atrás.
A: Viu quem desligou a esteira?
D: Não sei, depois que me deram a menina já...
A: A que distância a senhora estava deles?
D: Mais ou menos como daqui até a parede.
A: Viu se antes de elas embarcarem na esteira elas esperaram um pouco, ou tão logo os carrinhos subiram elas subiram atrás?
D: Não estavam tão grudadas.
(destaquei)
Diante da narrativa, verifica-se que efetivamente houve o desprendimento de carrinhos, com o que o alegado sistema de travas não funcionou. E obviamente, a parte demandada responde pelo uso do sistema.

Ademais, não havia nenhum funcionário conduzindo os carrinhos após esses, o que por si só representa perigo inaceitável aos consumidores, de exclusiva responsabilidade da empresa requerida.

Por fim, confirmou a ausência de qualquer solicitação para que as esteiras não fossem usadas, qualquer isolamento ou informação acerca da operação realizada.

O relato de ANDERSON ALVES, informante, já que funcionário da demandada, não altera as conclusões apresentadas:

J: Pode me contar então o que aconteceu?
D: Sim. No momento da subida dos carrinhos, um menino na frente e outro atrás, a cliente veio atrás dos carrinhos e aconteceu o acidente, a cliente se machucou na esteira. Eu não estava junto nos carrinhos, acompanhei o atendimento a ela depois.
J: Sabe se os carrinhos despencaram na direção dela?
D: Não.
J: Viu se havia dois funcionários?
D: No momento se estavam dois eu não vi.
J: Havia alguma sinalização física, cone, corda, impedindo que os clientes usassem aquela esteira, enquanto os carrinhos estavam subindo?
D: Eles orientam que os clientes aguardem a subida dos carrinhos.
J: O senhor não era uma das pessoas encarregadas de fazer esse serviço?
D: Não.
(...)
J: Essa manobra de levar os carrinhos pela esteira, existe um número máximo que pode ser levado?
D: Existe uma quantia X que eles são orientados.
J: Sabe qual é?
D: Quinze carrinhos grandes.
J: Sabe se havia mais naquele dia?
D: Não sei.
(…)
A: No procedimento dos carrinhos na esteira, é possível ter um funcionário só puxando?
D: É possível, se não for uma quantia elevada, com uma corda puxando.
A: Na esteira rolante, com quinze carrinhos, é possível?
D: Não. Tem que ser dois, um atrás empurrando e outro na frente para fazer a manobra.
A: Por que não é possível só um com quinze na esteira?
D: Não tem como fazer a volta. Aí o carrinho chega entre a parede, e fica na frente da esteira, se tiver um fazendo sozinho.
J: O senhor sabe quem eram os funcionários do Zaffari que estavam fazendo essa manobra?
D: Não sei.
(destaquei).
Conforme referido, o informante não presenciou os fatos. As afirmações de que havia mais de um funcionário, e que havia preposto atrás dos carrinhos não encontra amparo na prova, inclusive porque em nenhum momento foi informado o nome dessa pessoa, que certamente também teria sido atingido pelos carrinhos.

Por tudo isso, entendo suficiente a prova trazida pela parte demandante para comprovar o ocorrido, ausente demonstração da parte demandada dos fatos modificativos do direito das autoras.

Com isso, caracterizada a fonte do dever de indenizar e a responsabilidade da demandada. (...)’

Os danos materiais foram apropriadamente comprovados, e inarredavelmente decorrem das lesões sofridas, já que as consultas médicas foram realizadas em datas imediatamente posteriores ao evento, assim como em especialidades atinentes às lesões sofridas no acidente. 

Por outro lado, acolho a versão de que as lesões incapacitaram a autora Romilda dos serviços domésticos de limpeza, o que justificou o pleito pelo ressarcimento dos valores gastos com serviços de limpeza (fls. 29-31). Mantenho a indenização definida pela sentença, conforme passo a transcrever:

‘(...) A parte demandante narrou o fato ocorrido, e a reparação integral determina o integral ressarcimento dos prejuízos .

A parte demandante deve ser ressarcida em relação a todos os gastos médicos, com exames, remédios, curativos e participação em consultas, conforme documentos de fls. 26/27.

São devidas, assim, as quantias de R$146,05 (fl. 26), R$ 19,00 (fl. 26), R$ 19,00 (fl. 26), sendo que cada valor deve ser corrigido monetariamente desde o desembolso, e acrescido de juros legais desde a mesma data.

Vale destacar que danos materiais hipotéticos não são indenizáveis.

Os danos materiais devem ser documentalmente comprovados, não bastando meras hipóteses ou conjecturas. Danos hipotéticos não são passíveis de ressarcimento.

Diante disso, são devidos apenas os valores elencados, com acréscimo de correção monetária e juros legais desde cada vencimento.

Gastos com combustível elencados não guardam relação com os fatos apontados, não se podendo indicar a prova de nexo de causa e efeito entre os gastos e sua origem na conduta apontada como sendo de responsabilidade da ré.

Por isso, rejeito os gastos apontados à fl. 27.

Por outro lado, a parte teve danificada a roupa que utilizava naquele dia, sendo admissível a reparação correspondente às suas roupas, na forma do documento de fl. 28.

Por fim, a parte postulou a quantia de R$ 1.500,00, na forma dos 15 recibos de R$ 100,00 cada colacionados às fls. 29/31. Trata-se de pedido de ressarcimento de gastos com diarista, que a parte afirma ter contratado em face do acidente, por ter ficado impossibilitada de exercer as atividades do lar.

A despesa restou comprovada, e decorre do evento questionada. Restando a parte machucada em virtude do ocorrido, presume-se a impossibilidade de exercer as atividades de manutenção do lar, o que remonta à necessidade de contratação de diarista.

O prazo de 15 dias também se mostra consentâneo aos fatos, sendo possível a adoção do montante de dias em tela. Por outro lado, o valor contratado soa demasiado. O valor pago deve ser calculado de acordo com o praticado no mercado, e mesmo considerando a possibilidade de contratação única por tempo maior, a apontar possibilidade de abatimento do respectivo valor.

Diante desses fatos, acolho como devido o valor de R$ 1.000,00, abrangendo o período, com correção e juros legais contados do último dia da prestação do serviço, 18/02/2011. (...)’

No que concerne aos danos morais, no caso, além de decorrerem do desconforto e dor ocorridos na ocasião do infortúnio, e da necessidade de busca de atendimento médico, o que está comprovado nos autos, configuram eventos que poderiam ser entendidos como in re ipsa.

Quanto ao valor do dano moral, cuja quantificação é segundo a apreciação prudente e equitativa do julgador, este deve avaliar o grau das lesões, o sofrimento, a angústia sofrida pelos autores, a situação econômico/financeira das partes, circunstâncias estas, entre outras, que devem ser avaliadas para que o julgador possa graduar com justiça o quantum indenizatório.

Também se deve observar os padrões utilizados pela doutrina e jurisprudência, evitando-se com isso que as ações de indenização por danos morais se tornem mecanismos de extorsão ou de enriquecimento ilícito, reprováveis e injustificáveis. Da mesma forma não se pode esperar que um valor irrisório possa atender a esses requisitos.
O mestre Yussef Said Cahali
 refere que nesta espécie de dano adquire particular relevo informativo na fixação do quantum indenizatório a intensidade do dano moral do ofendido, a gravidade, a natureza e repercussão social, a posição social daquele, seu grau de cultura, atividade profissional desenvolvida e seus ganhos, sua idade e sexo, além de outros requisitos que possam ser levados em conta.

Sopesando tais critérios e as demais circunstâncias fáticas do evento danoso, e as condições individuais das vítimas, tenho que a indenização deve ser mantida no valor fixado na sentença, ou seja, R$ 12.000,00 para a demandante Romilda em função da maior magnitude das lesões e da idade avançada, e R$ 6.000,00 para Andrieli, montantes que, ao meu sentir, são adequados às nuances do caso concreto. 
Com efeito, tais quantias não se mostram nem tão baixas – assegurando o caráter repressivo-pedagógico próprio da indenização por danos morais – nem tão elevadas – a ponto de caracterizar um enriquecimento sem causa.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, mantendo, na íntegra, a sentença atacada.

Des. Leonel Pires Ohlweiler (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70051950293, Comarca de Caxias do Sul: "DESPROVERAM O RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: DANIEL HENRIQUE DUMMER
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